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1. RELATÓRIO 

No transcorrer dos trabalhos de análise de regularidade do processo de 

CONTRATAÇÃO MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA DESTINADOS A DAR 

SUBSÍDIOS À CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO, 

DE FORMA EXCLUSIVA, DOS SERVIÇOS REFERENTES À CENTRALIZAÇÃO E AO 

PROCESSAMENTO DE 100% (CEM POR CENTO) DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA 

FOLHA DE PAGAMENTO GERADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM junto à 

empresa APV PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

14.053.505/0001-29. 

Consta no processo Parecer do jurídico nº 463/2024 – NSEAJ/SEMAD 

favorável ao processo administrativo. 

É o relatório. 
 

2. ANÁLISE 

2.1. CONTROLE INTERNO – ATRIBUIÇÕES, COMPETÊNCIA E ATUAÇÃO 

O Controle Interno, como sendo mecanismo de autocontrole da própria 

Administração, tem atuação realizada antes, durante e depois da prática dos atos 

administrativos, com a finalidade de acompanhar o planejamento realizado, garantir a 

legitimidade frente aos princípios constitucionais, verificar a adequação às melhores práticas 

de gestão e garantir que os dados contábeis sejam fidedignos. É coordenado por um órgão 

central, devidamente organizado em parâmetros gerais por lei local. 

Para tanto, encontra o Controle Interno sua razão de ser em várias normas pátrias, 

desde a Carta Magna, Constituições Estaduais, Leis Orgânicas, leis gerais em todas as 

esferas, até chegar às leis/decretos locais/setoriais e às resoluções/instruções dos tribunais 

de contas. Entre as normas inerentes à atuação, competência e atribuições dos Controles 

Internos dos municípios do Estado do Pará, temos os arts. 74, I, II, III e V e 31, da 

Constituição Federal; 71, da Constituição do Estado do Pará; 59, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 75, I, II e III, 76, 77, 78 e 79, da Lei 4.320/64; 6º, I, II, III, IV e V, 13, “a”, “b” e 
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“c” e 14, do Decreto-lei 200/67; 1º, Parágrafo único, da Resolução nº 739/2005/TCM/PA; 

44, I, II, III e IV, 45, §§ 1º e 2º, 50, I, II, III e IV, da Lei Complementar nº 081, de 

26/04/12 (Lei Orgânica do TCE/PA); 56, 57, I, II e III, 58, da Lei Complementar nº 109, 

de 27/12/16. 

Coordena os serviços de controladoria interna dentro dos órgãos, verificando e 

avaliando as condições de desenvolvimento operacional, com competências para: 

• Emitir e analisar relatórios. 
• Orientar e solucionar dúvidas dos subordinados. 

• Controlar e identificar as necessidades operacionais, pesquisando o 

desenvolvimento. 

• Tem como responsabilidade responder em conjunto com o controlador 

interno do município pela fiscalização, controle, orientação da 

administração das atividades contábeis, administrativas, pelo 

planejamento, pelo controle de estoques e custos, visando a atender a 

legislação vigente, os prazos de fechamento dos relatórios e reportagem 

dos dados. 

• Além de prover os administradores da empresa com dados e 

informações que permita a tomada de ações preventivas. 

• Executa outras tarefas correlatas determinadas pela Lei Ordinária N.º 

9538, De 23 De Dezembro De 2019 

 
Por fim, além de demonstrada ser atribuição/competência e área de atuação do 

Controle Interno, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA, exige a 

emissão e anexação de parecer do Controle Interno no seu “Mural de Licitações”, para fins 

de prestação de contas, conforme a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 22/2021/TCMPA, de 10 

de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Portal dos Jurisdicionados, etapa “Mural de 

Licitações”, como meio obrigatório de remessa dos procedimentos de contratação ao 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, sendo parte integrante da prestação 

de contas e dá outras providências.” 

 
2.2. FASES E ATOS PROCEDIMENTAIS 

O processo administrativo em questão, tanto na sua fase interna/preparatória 

tramitou legalmente e sem nenhuma irregularidade. 

Inicialmente, é importante afirmar que a Constituição da República de 1988, em seu 

art. 37, XXI, tornou o processo licitatório conditio sine qua non para contratos – que tenham 

como parte o Poder Público – relativos a obras, serviços, compras e alienações, ressalvados 

os casos especificados na legislação. 

Todo procedimento de compra ou contratação de serviços deve ser pautar em 
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princípios e regras previstos no texto constitucional, ainda que por ocorra através dispensa 

de licitação, que ainda assim segue regramentos dispostos na legislação deste instituto. 

O Registro de Preços (SRP) é um sistema de compras no setor público, em especial 

na esfera federal, que está consolidada. O SRP consiste em um conjunto de procedimentos 

para registro formal de preços de produtos, ou de prestação de serviços, para contratações 

futuras, previsto no art. 15 da Lei no 8.666/1993: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

• - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 

especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as 

condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 

• - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

• - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 

privado; 

• - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as 

peculiaridades do mercado, visando economicidade; 

• - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública. 

§ 1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

§ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 

Administração, na imprensa oficial. 

§ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas 

as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 

I - seleção feita mediante concorrência; 

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços 

registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 
 

E regido pelo Decreto Federal n. 7.892/13: 
 

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo 

Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, 

obedecerão ao disposto neste Decreto. 

A Ata de Registro de Preços é um documento vinculativo e obrigacional, que gera 

expectativa de contratação, onde se registram os preços, fornecedores, condições de 

fornecimento e órgãos participantes, se for o caso, atendendo as disposições do edital e 

das propostas vencedoras da licitação. 

Sobre a modalidade de licitação, cabe dizer que O pregão eletrônico, é uma disputa 

feita através de lances sucessivos, em sessões públicas e eletrônicas. Nesses casos, é 
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preciso ter um pregoeiro e uma equipe de apoio. Hoje, o pregão eletrônico está descrito na 

Lei Nº 10.520/2002 e é regulamentado pelo Decreto Nº 10.024/2019, submisso à Lei Nº. 

8.666/1993. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa a licitações. Contudo, é assegurado ao beneficiário do 

registro preferência em igualdade de condições. 

No mais, cabe ressaltar da necessidade de formalização contratual, Decreto  

Federal no 7.892/2013: 

Art. 15 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão 

interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 

da Lei no 8.666, de 1993. 

 
Na Lei. 8666/93: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:  

[...] Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 

acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 

assessoria jurídica da Administração. 

 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome 

da repartição interessada e de seu setor, a modalidade,o regime de execução e o 

tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 

recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 

envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:  

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;  

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, 

como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do 

objeto da licitação;  

III - sanções para o caso de inadimplemento;  

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;  

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e 

o local onde possa ser examinado e adquirido;  

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 

desta Lei, e forma de apresentação das propostas;  

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;  

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em 

que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação 
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e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu 

objeto;  

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, 

no caso de licitações internacionais;  

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 

permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, 

critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, 

ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º doart. 48;  

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, 

admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para 

apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a 

data do adimplemento de cada parcela  

XII - (Vetado).  

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou 

serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, 

etapas ou tarefas;  

XIV - condições de pagamento, prevendo:  

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela;  

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros;  

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde adata final do 

período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento;  

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por 

eventuais antecipações de pagamentos;  

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;XVI - condições de 

recebimento do objeto da licitação; XVII - outras indicações específicas ou peculiares 

da licitação. § 1o O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas 

e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e 

dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento 

aos interessados. § 2 o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 

especificações e outros complementos; II - orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e preços unitários; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) III - a 

minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor; IV - 

as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação. 

§ 3o Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação 

contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de 

parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja 

vinculada a emissão de documento de cobrança. § 4o Nas compras para entrega 

imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data 
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prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluído pela Lei 

nº 8.883, de 1994) I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei nº 

8.883, de 1994) II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso 

XIV deste artigo, correspondente ao período compreendido entre as datas do 

adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. 

(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) § 5º A Administração Pública poderá, nos editais 

de licitação para a contratação de serviços, exigir da contratada que um percentual 

mínimode sua mão de obra seja oriundo ou egresso do sistema prisional, com a 

finalidade de ressocialização do reeducando, na forma estabelecida em regulamento. 

(Incluído pela Lei nº 13.500, de 2017) 

 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:  

I - o objeto e seus elementos característicos;  

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;  

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;  

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;  

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica;  

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 

valores das multas;  

VIII - os casos de rescisão;  

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei;  

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 

for o caso;  

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou oua inexigiu, ao 

convite e à proposta do licitante vencedor;  

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 

omissos;  

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução docontrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

§ 1º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  

§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 

jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 

necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração 

para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta 

Lei.  
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§ 3º No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos 

órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 

Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei 

no 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 

tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam 

compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos 

demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, 

tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

ordem de execução de serviço. 

Importante salientar, também, que o exame dos autos, no que tange aos seus 

aspectos jurídicos, foi objeto de análise do Núcleo Setorial de Assessoramento Jurídico, que 

emitiu parecer favorável, aprovando todos os seus termos jurídicos- legais. 

Deste modo, a obediência aos aspectos formais deste processo era e é dever que se 

impõe. O que interessa aqui relatar é que todas as fases, procedimentos e atos foram 

observados com legalidade e regularidade. 

Nesse sentido é que, na fase preparatória/petitória o setor de origem justificou e 

apresentou os documentos necessários à instrução do processo administrativo: 

1. EDITAL PE SRP Nº 90-2023; 

2. CERTIDÃO DE REGULARIDADE MUNICIPAL; 

3. Documentos da empresa; 

4. APV PROPOSTA FINAL; 

5. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024; 

6. Ata Sessão Pública PE SRP Nº 90-2023; 

7. Termo De Adjudicação PE SRP Nº 90-2023; 

8. Certidões da empresa; 

9. Parecer Jurídico 463/2024; 

10. Minuta Contrato 24/2023-SEMAD; 

11. Autorização e Justificativa 
 
 

Por último, cabe dizer que a Ata e Edital encontra-se em plena validade, considerando 

o tempo de sua publicação. 

Sem delongas, após os apontamentos da documentação encontrada nos autos ora 

analisados, verificadas às ofertas presentes dos autos e os procedimentos correlatos, o 

processo administrativo foi revestido de todas as legalidades e regularidades, desde 

o início até o despacho que o trouxe até este momento para o parecer deste CONINT. 
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Portanto e posto isso, antes mesmo de concluir o presente parecer, outra saída não 

há se não a concordância desse Controle Interno em prosseguir-se com os demais trâmites. 

 
3. CONCLUSÃO 

Considerando todos os documentos carreados aos autos e o apresentado neste 

parecer, este Controle Interno manifesta-se favorável à homologação do presente 

procedimento e atestando sua conformidade. 

Por fim, recomenda-se à observância da obrigatoriedade da publicação/ anexação 

dos presentes autos nos endereços e murais eletrônicos dos órgãos, inclusive o Tribunal de 

Contas do Município do Estado do Pará, Diário Oficial do Município e o Portal da 

Transparência. 

Ressalte-se, por sua vez, o caráter opinativo deste parecer lastreado pelos 

princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade, respeitando o poder soberano 

do Titular desta municipalidade, caso entenda de forma diversa, para melhor atender ao 

interesse público. 

É o parecer. À conclusão superior. 

Belém, PA 27 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 

Breno de Azevedo Barros 

Controle interno/SEMAD – Em exercício 

Mat. 0523763-018 
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